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Expediente: 

Associação dos Municípios do Paraná - AMP 

 

Diretoria AMP 

Diretoria 2023 / 2024 
 

CHAPA: “JUNTOS, CONSTRUIR O PARANÁ QUE QUEREMOS!” 

 

 
CARGO NOME PREFEITO MUNICÍPIO REGIÃO 

PRESIDENTE EDIMAR 

APARECIDO 

PEREIRA DOS 

SANTOS 

SANTA CECILIA 

DO PAVÃO 

AMUNOP 

1º VICE-PRESIDENTE SERGIO ONOFRE ARAPONGAS AMEPAR 

2º VICE-PRESIDENTE ROBERTO REIS DE 

LIMA 

GOIOERÊ COMCAM 

3º VICE-PRESIDENTE EDEMÉTRIO 

BENATO JÚNIOR 

INÁCIO 

MARTINS 

AMCESPAR 

1º SECRETÁRIO MARCIANO VOTTRI VITORINO AMSOP 

2º SECRETÁRIO JULIO CESAR DA 

SILVA LEITE 

TERRA RICA AMUNPAR 

1º TESOUREIRO EMERSON TOLEDO 

PIRES 

CAMBIRA AMUVI 

2º TESOUREIRO SUZIE PUCILLO 

ZANATTA 

ASTORGA AMUSEP 

DIRETOR DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E 

POLÍTICAS 

ROBERTO 

CORDEIRO JUSTUS 

GUARATUBA AMLIPA 

 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES 

 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL N.º 13.001/2026 RESULTADO DEFINITIVO PROVA 

DE TÍTULOS 

 

EDITAL N.º 13.001/2026  

RESULTADO DEFINITIVO PROVA DE TÍTULOS 
  

O Prefeito do Município de Doutor Ulysses, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste 

Edital, em conformidade com a Constituição Federal e com as demais 

normas infraconstitucionais atinentes à matéria, TORNA PÚBLICO 

o Resultado definitivo da prova de títulos do Processo Seletivo 

Público n.º 001/2026, nos seguintes termos. 

  

Art.1° Após análise dos recursos administrativos interpostos contra o 

resultado preliminar da prova de títulos, fica MANTIDA a listagem 

divulgada através do Edital n.º 12.001/2026, em 22 de setembro de 

2026. 

  

Os candidatos que interpuseram recurso contra o resultado preliminar 

da prova de títulos poderão consultar a resposta individualmente na 

“Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico 

www.fundacaofafipa.org.br, consulta esta, que deverá ser realizada no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar a partir desta publicação. 

  

Art.2º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogada 

as disposições contrárias. 

  

Doutor Ulysses (PR), 30 de setembro de 2026. 

  

ESEQUIEL BESTEL JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Isac Kapp 

Código Identificador:85C5F128 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 833/2026 - CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR 

 

MUNICIPIO DE GUARAQUECABA 

ESTADO DO: PR 

Exercício: 2026 
Decreto n° 833/2026 de 01/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, PR, 

no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 

Lei Orçamentária nº 1031/2026 de 08/01/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$61.881,62 (sessenta e um mil e oitocentos e oitenta e um reais e 

sessenta e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes 

Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

04   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

04.001   DEPARTAMENTO DA EDUCACAO   

04.001.12.361.0003.2.103   
DESENVOLVIMENTOS DAS ATIVIDADES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 
  

39 - 4.4.90.52.00.00 3151 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 61.881,62 

Total Suplementação: 61.881,62 

  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Superávit financeiro; 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE 

GUARAQUECABA, Estado do PR, em 1 de Outubro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Ricardo Luis da Cunha Pires 

Código Identificador:6E1A8101 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIÇANDU 

 

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO DE PAIÇANDU 

PORTARIA Nº 549/2026 

 

de 28 de setembro de 2026 

  

O Senhor ISMAEL BATISTA, Prefeito Municipal de Paiçandu, 

Estado do Paraná, no uso das atribuições legais de seu Cargo, 

  

Considerando que contratos temporários decorrentes do Processo 

Seletivo Simplificado atualmente vigente possuem encerramento 

previsto entre outubro de 2026 e março de 2027, e que o desligamento 
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simultâneo dos contratados poderá comprometer a continuidade de 

serviços públicos essenciais, mostra-se necessária, excepcionalmente, 

a prorrogação da validade do PSS, nos limites previstos no respectivo 

edital; 

Considerando que a medida fundamenta-se na necessidade temporária 

de preservação da continuidade dos serviços públicos, especialmente 

nas áreas em que não há servidores efetivos em número suficiente 

para suprir as demandas existentes, bem como na inexistência de 

tempo hábil para a conclusão do concurso público e o provimento 

regular dos cargos antes do vencimento dos contratos temporários 

atualmente vigentes; 

Considerando que o Município encontra-se em fase de contratação da 

empresa responsável pela organização do concurso público, cuja 

realização dependerá do cumprimento das etapas preparatórias, da 

publicação do edital, da aplicação das provas, da divulgação dos 

resultados, do julgamento de eventuais recursos e da homologação do 

certame; 

Considerando que a ausência de prorrogação poderá ocasionar a 

descontinuidade de serviços públicos e a desassistência da população. 

Considerando a necessidade de assegurar, de forma temporária e 

excepcional, a continuidade dos serviços públicos até a conclusão do 

concurso e o efetivo provimento dos cargos, observada a ordem de 

classificação do PSS, a existência de necessidade concreta e a 

legislação aplicável; 

Considerando que eventuais contratações ou prorrogações realizadas 

durante o período vedado nos termos da legislação eleitoral, 

especialmente as restrições previstas no art. 73, inciso V, da Lei nº 

9.504/1997 e que deverão estar concretamente amparadas na hipótese 

de necessidade para a instalação ou o funcionamento inadiável de 

serviço público essencial, mediante autorização prévia e expressa do 

Chefe do Poder Executivo, quando cabível, além de devidamente 

motivadas e instruídas; 

E por fim, considerando que a medida não implica afastamento da 

regra constitucional do concurso público, tampouco autoriza 

contratações indiscriminadas ou indefinidas, constituindo providência 

excepcional, temporária e necessária para assegurar a continuidade 

dos serviços públicos até que seja possível o provimento regular dos 

cargos efetivos. 

  

RESOLVE: 

PRORROGAR, o prazo de validade do Processo Seletivo 

Simplificado (PSS) para os Empregos Públicos de Auxiliar de 

Serviços Gerais (Feminino), Auxiliar de Serviços Gerais 

(Masculino), Motorista (Categoria “D” ou “E”), Professor (20 

horas), Professor de Educação Infantil (40 horas), Professor de 

Educação Física (20 horas), Professor de Arte (20 horas) e 

Secretário Escolar, aberto pelo Edital nº. 001/2025 de 7 de julho de 

2025, homologado pelo Edital nº 016/2025 de 6 de outubro de 2025, 

por igual período (6 meses) até 5 de abril de 2027. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Paço Municipal de Paiçandu, 28 de setembro de 2026. 

  

ISMAEL BATISTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela Santos 

Código Identificador:9BBFE7E6 

 
FUNDAÇÃO DE SÁUDE DE PAIÇANDU 

PORTARIA Nº 550/2026 

 

de 28 de setembro de 2026 

  

O Senhor ISMAEL BATISTA, Prefeito Municipal de Paiçandu, 

Estado do Paraná, no uso das atribuições legais de seu Cargo, 

  

Considerando que contratos temporários decorrentes do Processo 

Seletivo Simplificado atualmente vigente possuem encerramento 

previsto entre outubro de 2026 e março de 2027, e que o desligamento 

simultâneo dos contratados poderá comprometer a continuidade de 

serviços públicos essenciais, mostra-se necessária, excepcionalmente, 

a prorrogação da validade do PSS, nos limites previstos no respectivo 

edital; 

Considerando que a medida fundamenta-se na necessidade temporária 

de preservação da continuidade dos serviços públicos, especialmente 

nas áreas em que não há servidores efetivos em número suficiente 

para suprir as demandas existentes, bem como na inexistência de 

tempo hábil para a conclusão do concurso público e o provimento 

regular dos cargos antes do vencimento dos contratos temporários 

atualmente vigentes; 

Considerando que o Município encontra-se em fase de contratação da 

empresa responsável pela organização do concurso público, cuja 

realização dependerá do cumprimento das etapas preparatórias, da 

publicação do edital, da aplicação das provas, da divulgação dos 

resultados, do julgamento de eventuais recursos e da homologação do 

certame; 

Considerando que a ausência de prorrogação poderá ocasionar a 

descontinuidade de serviços públicos e a desassistência da população. 

Considerando a necessidade de assegurar, de forma temporária e 

excepcional, a continuidade dos serviços públicos até a conclusão do 

concurso e o efetivo provimento dos cargos, observada a ordem de 

classificação do PSS, a existência de necessidade concreta e a 

legislação aplicável; 

Considerando que eventuais contratações ou prorrogações realizadas 

durante o período vedado nos termos da legislação eleitoral, 

especialmente as restrições previstas no art. 73, inciso V, da Lei nº 

9.504/1997 e que deverão estar concretamente amparadas na hipótese 

de necessidade para a instalação ou o funcionamento inadiável de 

serviço público essencial, mediante autorização prévia e expressa do 

Chefe do Poder Executivo, quando cabível, além de devidamente 

motivadas e instruídas; 

E por fim, considerando que a medida não implica afastamento da 

regra constitucional do concurso público, tampouco autoriza 

contratações indiscriminadas ou indefinidas, constituindo providência 

excepcional, temporária e necessária para assegurar a continuidade 

dos serviços públicos até que seja possível o provimento regular dos 

cargos efetivos. 

  

RESOLVE: 

PRORROGAR, o prazo de validade do Processo Seletivo 

Simplificado (PSS) para os Empregos Públicos de Auxiliar de 

Consultório Dentário, Auxiliar de Serviços Gerais (Feminino), 

Auxiliar de Serviços Gerais (Masculino), Dentista (20 horas), 

Dentista (40 horas), Enfermeiro (30 horas), Enfermeiro (40 

horas), Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Motorista 

(ambulância) Categoria “D” ou “E”, Técnico em Enfermagem (35 

horas), Técnico em Enfermagem (40 horas), Técnico em 

Laboratório, Técnico em RX, Técnico em Higiene Dental e 

Veterinário, aberto pelo Edital nº. 001/2025 de 7 de julho de 2025, 

homologado pelo Edital nº 013/2025 de 6 de outubro de 2025, por 

igual período (6 meses) até 5 de abril de 2027. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Paço Municipal de Paiçandu, 28 de setembro de 2026. 

  

ISMAEL BATISTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela Santos 

Código Identificador:3A79C230 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIÇANDU  

PORTARIA Nº 548/2026 

 

de 28 de setembro de 2026 

  

O Senhor ISMAEL BATISTA, Prefeito Municipal de Paiçandu, 

Estado do Paraná, no uso das atribuições legais de seu Cargo, 

  

Considerando que contratos temporários decorrentes do Processo 

Seletivo Simplificado atualmente vigente possuem encerramento 

previsto entre outubro de 2026 e março de 2027, e que o desligamento 

simultâneo dos contratados poderá comprometer a continuidade de 

serviços públicos essenciais, mostra-se necessária, excepcionalmente, 



Paraná , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO XV | Nº 3628a - Edição Extraordinária 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        3 

a prorrogação da validade do PSS, nos limites previstos no respectivo 

edital; 

Considerando que a medida fundamenta-se na necessidade temporária 

de preservação da continuidade dos serviços públicos, especialmente 

nas áreas em que não há servidores efetivos em número suficiente 

para suprir as demandas existentes, bem como na inexistência de 

tempo hábil para a conclusão do concurso público e o provimento 

regular dos cargos antes do vencimento dos contratos temporários 

atualmente vigentes; 

Considerando que o Município encontra-se em fase de contratação da 

empresa responsável pela organização do concurso público, cuja 

realização dependerá do cumprimento das etapas preparatórias, da 

publicação do edital, da aplicação das provas, da divulgação dos 

resultados, do julgamento de eventuais recursos e da homologação do 

certame; 

Considerando que a ausência de prorrogação poderá ocasionar a 

descontinuidade de serviços públicos e a desassistência da população. 

Considerando a necessidade de assegurar, de forma temporária e 

excepcional, a continuidade dos serviços públicos até a conclusão do 

concurso e o efetivo provimento dos cargos, observada a ordem de 

classificação do PSS, a existência de necessidade concreta e a 

legislação aplicável; 

Considerando que eventuais contratações ou prorrogações realizadas 

durante o período vedado nos termos da legislação eleitoral, 

especialmente as restrições previstas no art. 73, inciso V, da Lei nº 

9.504/1997 e que deverão estar concretamente amparadas na hipótese 

de necessidade para a instalação ou o funcionamento inadiável de 

serviço público essencial, mediante autorização prévia e expressa do 

Chefe do Poder Executivo, quando cabível, além de devidamente 

motivadas e instruídas; 

E por fim, considerando que a medida não implica afastamento da 

regra constitucional do concurso público, tampouco autoriza 

contratações indiscriminadas ou indefinidas, constituindo providência 

excepcional, temporária e necessária para assegurar a continuidade 

dos serviços públicos até que seja possível o provimento regular dos 

cargos efetivos. 

  

RESOLVE: 

PRORROGAR, o prazo de validade do Processo Seletivo 

Simplificado (PSS) para os Empregos Públicos de Assistente Social, 

Auxiliar Administrativo, Auxiliar de Serviços Gerais (Feminino), 

Auxiliar de Serviços Gerais (Masculino), Cuidador Social, 

Educador Social, Eletricista, Engenheiro Civil, Lavador, 

Mecânico, Motorista (Categoria “D” ou “E”), Nutricionista, 

Operador de Máquinas Pesadas, Pedreiro, Pintor, Psicólogo, 

Técnico em Segurança do Trabalho e Vigia, aberto pelo Edital nº. 

001/2025 de 7 de julho de 2025, homologado pelo Edital nº 017/2025 

de 28 de outubro de 2025, por igual período (6 meses) até 27 de abril 

de 2027. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Paço Municipal de Paiçandu, 28 de setembro de 2026. 

  

ISMAEL BATISTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela Santos 

Código Identificador:FAD6BA29 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

DECRETO Nº 19.601 DE 01/10/2026 ABRE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$10.000,00 

 

O Prefeito Municipal de Palmeira, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pelas Leis 

Municipais nº 6.116 DE 25-07-2025– LDO e nº 6.216-2025 DE 18-

12-2025– LOA, 

  

Decreta: 

 Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o Crédito Adicional 

Suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$10.000,00 (dez mil reais), e demais suplementações que se fizerem 

necessárias integrando e alterando a Lei nº 6.216-2025 – Lei 

Orçamentária Anual e destinado ao reforço da seguinte dotação 

orçamentária: 

  

Suplementação 
  

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANCAS 

05.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE 

REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLICIA 

MILITAR DO ESTADO DO PARANA - FUMR 

05.002.06.122.0006.2.018. ACOES RELACIONADAS AO 

FUNREBOM 

88 – 4.4.90.52.00.00 - 515 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE R$10.000,00 

  

Total Suplementação: R$10.000,00 
  

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste decreto, servirá 

como recurso Anulação de dotação, de acordo com o Artigo 43, § 1º, 

Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Redução 
  

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANCAS 

05.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE 

REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DA POLICIA 

MILITAR DO ESTADO DO PARANA - FUMR 

05.002.06.122.0006.2.018. ACOES RELACIONADAS AO 

FUNREBOM 

86 – 3.3.90.39.00.00 - 515 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURIDICA R$10.000,00 

  

Total Redução: R$10.000,00 
  

Artigo 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal, Sede do Município de Palmeira Estado do 

Paraná, em 01 de Outubro de 2026. 

  

ALTAMIR SANSON 
Prefeito Municipal de Palmeira  

Publicado por: 
Erison Fernando Muller 

Código Identificador:B7D81068 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

DECRETO Nº 19.602 DE 01/10/2026 ABRE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$27.028,88 

 

O Prefeito Municipal de Palmeira, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pelas Leis 

Municipais nº 6.116 DE 25-07-2025– LDO e nº 6.216-2025 DE 18-

12-2025– LOA, 

  

Decreta: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o Crédito Adicional 

Suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$27.028,88 (vinte e sete mil vinte e oito reais e oitenta e oito 

centavos), e demais suplementações que se fizerem necessárias 

integrando e alterando a Lei nº 6.216-2025 – Lei Orçamentária Anual 

e destinado ao reforço da seguinte dotação orçamentária: 

  

Suplementação 
  

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO 

02.005.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA 

CIVIL - FUMDEC 
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02.005.06.182.0003.2.008. ACOES RELACIONADAS AO FUNDO 

MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL FUMDEC 

33 – 3.3.90.39.00.00 - 559 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURIDICA R$27.028,88 

  

Total Suplementação: R$27.028,88 
  

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste decreto, servirá 

como recurso Anulação de dotação, de acordo com o Artigo 43, § 1º, 

Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Redução 
02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO 

02.005.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA 

CIVIL - FUMDEC 

02.005.06.182.0003.2.008. ACOES RELACIONADAS AO FUNDO 

MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL FUMDEC 

34 – 4.4.90.52.00.00 - 559 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE R$27.028,88 

  

Total Redução: R$27.028,88 
  

Artigo 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal, Sede do Município de Palmeira Estado do 

Paraná, em 01 de Outubro de 2026. 

  

ALTAMIR SANSON 
Prefeito Municipal de Palmeira  

Publicado por: 
Erison Fernando Muller 

Código Identificador:A3FB7752 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO Nº 303 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 303 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

NOMEIA HYARA AGUIAR LISBOA para ocupar 

O CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE 

ENFERMEIRA. 

  

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público nº 

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos 

preliminares adotados pela Área de Recursos Humanos, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica nomeada a senhora HYARA AGUIAR LISBOA 

portadora do CPF 062.***.***-** classificada em 06º lugar, para 

ocupar o cargo de Enfermeira a contar de 01 de outubro de 2026, 

segundo as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 

1.078/2010. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

Piên/PR, 01 de outubro de 2026. 

  

MAICON GROSSKOPF 
Prefeito Municipal 

  

ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT 
Diretora de Área 

  

Publique-se e registre-se. 

Publicado por: 
Ana Claudia Klassar Augustin 

Código Identificador:EF8B37AD 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 8.808/2026 

 

"Abre crédito adicional suplementar no orçamento 

do Município, com base em anulação parcial de 

dotação orçamentária no valor de R$ 205.252,81 

(duzentos e cinco mil, duzentos e cinquenta e dois 

reais e oitenta e um centavos)." 

  

AILTON LUIZ NODARY, PREFEITO MUNICIPAL DE RIO 

BRANCO DO SUL, Estado do Paraná, com base nos Artigos 41, I, 42 

e 43, § 1º, III da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na 

Lei Municipal nº 1536 de 01 de Janeiro de 2026: 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, com base em 

anulação parcial, no valor de R$ 205.252,81 (duzentos e cinco mil, 

duzentos e cinquenta e dois reais e oitenta e um centavos), para 

reforço no exercício financeiro de 2026 da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

  
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

Unidade Orçamentária: 16.005 Departamento de Obras Públicas 

Funcional Programática: 

16.005.0015.0452.0004.2024 
Atividade:Iluminação pública 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390300000 - Material de consumo 

00507 - COSIP - Contribuição de 

Iluminação Pública, Art. 149-A, 

CF 

R$ 200.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

Unidade Orçamentária: 16.001 Departamento de Administração 

Funcional Programática: 

16.001.0004.0122.0002.2002 

Atividade:Ações para manter e ampliar a publicidade das 

ações da Administração Municipal 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390930000 - Indenizações e restituições 
00846 - Transferências 

Voluntárias Públicas Estaduais 
R$ 5.252,81 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: R$205.252,81 

  

Art. 2º Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo 

anterior será(ão) anulada(s) parcialmente a(s) seguinte(s) dotação(ões) 

especificada(s): 

  
ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DEFESA 

Unidade Orçamentária: 05.004 Departamento de Segurança Patrimonial e Defesa Civil 

Funcional Programática: 

05.004.0006.0182.0004.2021 
Atividade: Muralha digital e wifi público 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3390390000 - Outros serviços de terceiros - 

pessoa jurídica 

00507 - COSIP - Contribuição de 

Iluminação Pública, Art. 149-A, 

CF 

R$ 200.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

Unidade Orçamentária: 16.005 Departamento de Obras Públicas 

Funcional Programática: 

16.005.0015.0451.0005.1002 

Projeto: Ação finalística para a integração regional 

mediante a pavimentação das estradas que ligam Rio 

Branco do Sul a outros Municípios. 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

4490510000 - Obras e instalações 
00846 - Transferências 

Voluntárias Públicas Estaduais 
R$ 5.252,81 

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO: R$205.252,81 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Rio Branco do Sul, 01 de 

outubro de 2026. 

  

AILTON LUIZ NODARY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:A9292F2C 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA FÍSICA nº 54/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 177/2026 – PMSF 

  

I. OBJETO: O objeto da presente dispensa é a Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de arbitragem 

esportiva em eventos e competições promovidos ou apoiados pelo 

Município, contemplando diferentes modalidades esportivas, 

conforme a necessidade e a programação da Administração 

Municipal, pelo período de 12 meses. Conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital de Contratação 

Direta e seus anexos. 

  

II. DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENCAMINHAR AS 

PROPOSTAS: As propostas serão encaminhadas até as 17h00min do 

dia 6 de outubro de 2026. 

  

III. TIPO DE JULGAMENTO: “menor preço por item” 

  

Demais informações pelo telefone: (44) 99159-0813, na Prefeitura 

Municipal de Santa Fé no Departamento de Licitações no horário 

normal de expediente. Cópia do Edital no site do município de Santa 

Fé: www.santafe.pr.gov.br. 

  

Santa Fé, 01 de outubro de 2026. 

  

REGINA DORIANA GROLLA 
Diretora do Departamento de Licitação 

Publicado por: 
Janaina Aparecida Ferreira da Silva 

Código Identificador:A3FEEA40 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI 

 

SECRETARIA M. ADMINISTRAÇAO LICITAÇOES 

AVISO DE NOVA DATA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2026-

PMS-UASG 988461 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Divisão de Licitação 

  

AVISO DE NOVA DATA DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2026 – PMS 

UASG 988461 (Contratação: 988461-38/2026) 
  

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de cargas de oxigênio 

medicinal, oxigênio industrial e gás acetileno, com disponibilização 

dos cilindros em regime de comodato, destinados ao atendimento das 

demandas das Secretarias do Município de Sarandi/PR. 

  

Nova data e horário de abertura da Sessão: 15 de outubro de 2026 às 

09:00 horas. 

  

Local: http://www.compras.gov.br/ (Contratação: 988461-38/2026) 

  

As informações complementares e o edital completo poderão ser 

obtidos no departamento de licitações compras e patrimônio – Paço 

Municipal – Fone: (44) 3264-8600. 

  

E-mails: pregoeiro4@sarandi.pr.gov.br e licitacao@sarandi.pr.gov.br. 

O edital completo poderá ser retirado nos sites: 

www.comprasgovernamentais.gov.br, 

https://sarandi.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/ e 

http://www.sarandi.pr.gov.br. 

  

Sarandi, 29 de setembro de 2026. 

  

MARIA LUIZA SOUZA CARVALHO MATTOS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Maria Luiza Souza Carvalho Mattos 

Código Identificador:0E18EF90 

 
SECRETARIA M. ADMINISTRAÇAO RH 

D E C R E T O N.º1370/2026 

 

SÚMULA: Nomeia JOSE APARECIDO DA SILVA 

para o cargo de Provimento em Comissão de 

ASSESSOR DE DEP. DO GAB. DO PREFEITO, na 

forma que especifica: 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR, Prefeito Municipal de 

Sarandi, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e na 

forma do contido na Lei Complementar n.º 115/2005, de 27/05/2005. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica nomeado JOSE APARECIDO DA SILVA, portador 

da Cédula de Identidade, RG. n.ºXX.058.XXX-8 e inscrito no C.P.F. 

n.º XXX.367.XXX-53, para exercer o Cargo de Provimento em 

Comissão de ASSESSOR DE DEP. DO GAB. DO PREFEITO, 

Símbolo CC-4, subordinado ao Gabinete do Prefeito. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da data de sua publicação, com efeito a partir de 01 

de outubro de 2026. 

  

PAÇO MUNICIPAL, 29 de setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Regina Pereira Dos Santos 

Código Identificador:0E6460DA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

DECRETO N° 1373/2026 

 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Sarandi do Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 3108/2025 de 23/12/2025. 

  

Decreta: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 

1.514.593,23 (um milhão, quinhentos e quatorze mil e quinhentos e 

noventa e três reais e vinte e três centavos), destinado ao reforço das 

seguintes Dotações Orçamentárias. 

  

Suplementação 
  

• 17 SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E 

JUVENTUDE - SECULT 
  

17.001 SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E 

JUVENTUDE - SECULT 

17.001.13.392.0033.2.456 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

CULTURAIS DO MUNICÍPIO 

1413 - 3.3.90.39.00.00 3000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURÍDICA - R$ 1.514.593,23 

  

Total Suplementação: R$ 1.514.593,23 (um milhão, quinhentos e 

quatorze mil e quinhentos e noventa e três reais e vinte e três 

centavos). 
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Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Superávit financeiro; 

 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de Sarandi, no Estado do Paraná, 30 

de setembro de 2026. 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sue Magalli Melges Marinho Farias 

Código Identificador:0EB6262F 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 8.806/2026 

 

"Abre crédito adicional suplementar no orçamento do Município, com base em anulação parcial de dotação orçamentária no valor 

de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)." 

  

AILTON LUIZ NODARY, PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL, Estado do Paraná, com base nos Artigos 41, I, 42 e 43, § 1º, III 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Municipal nº 1536 de 01 de Janeiro de 2026: 

  

D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar, com base em anulação parcial, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), para reforço no exercício financeiro de 2026 da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Unidade Orçamentária: 14.002 Departamento de Limpeza Pública e Serviços Especiais 

Funcional Programática: 14.002.0015.0452.0006.2044 Atividade:Incentivo às cooperativas de reciclagem e à separação do material reciclável para destinação correta. 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

4490520000 - Equipamentos e material permanente 00000 - Recursos Ordinários (Livres) R$ 10.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade Orçamentária: 10.001 Fundo Municipal de Saúde 

Funcional Programática: 10.001.0010.0131.0009.2075 Atividade:Manutenção das Atividades da Ouvidoria da Saúde 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3190110000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil 00000 - Recursos Ordinários (Livres) R$ 15.000,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: R$25.000,00 

  
Art. 2º Para dar cobertura ao(s) crédito(s) indicado(s) no artigo anterior será(ão) anulada(s) parcialmente a(s) seguinte(s) dotação(ões) especificada(s): 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Unidade Orçamentária: 14.002 Departamento de Limpeza Pública e Serviços Especiais 

Funcional Programática: 14.002.0015.0452.0006.2040 Atividade: Manutenção, ampliação e melhorias no Cemitério Municipal 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

4490510000 - Obras e instalações 00000 - Recursos Ordinários (Livres) R$ 10.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade Orçamentária: 10.001 Fundo Municipal de Saúde 

Funcional Programática: 10.001.0010.0122.0009.2069 Atividade: Atividades meio para a saúde 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 

3190110000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil 00000 - Recursos Ordinários (Livres) R$ 15.000,00 

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO: R$25.000,00 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos em 30 de setembro de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Branco do Sul, 01 de outubro de 2026. 

  

AILTON LUIZ NODARY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Carine Graziele de Andrade 

Código Identificador:BCCE8B2F 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 103/2026 – PMSF 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2026 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 103/2026 – PMSF 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SANTA FÉ, pessoa jurídica de direito público inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 76.291.418/0001-67, com sede na Avenida Presidente Kennedy, nº 717, no município de Santa Fé, Estado do Paraná, neste ato 

representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, senhor EDSON PALOTTA NETTO, brasileiro, casado, residente e domiciliado no município de 
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Santa Fé, Estado do Paraná, portador da cédula de identidade nº 1.396.059-3 – SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 239.833.109-15, doravante 

denominado CONTRATANTE e a empresa COMERCIAL BEIRA RIO LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.138.949/0001-77, com sede na 

Rua Monteiro Lobato, nº. 297 - Sala 02 - Centro, no Município de Jataizinho, Estado do Paraná, neste ato, representada pelo Sr. VALDENIR ROSA 

inscrita no CPF/MF sob o nº 547.080.799-15, residente e domiciliado no Município de Jataizinho, Estado do Paraná, doravante denominada 

CONTRATADA, com inteira sujeição à Lei Federal 14.133/2021, em razão do Pregão Eletrônico nº 027/2026, devidamente ratificado, resolvem 

registrar o preço dos itens relacionados na Cláusula Primeira, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS: Fazem parte deste instrumento contratual, independente de transcrição, todos os elementos 

que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive o Anexo I – Termo de Referência e a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E 

HIGIENE, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DOS DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL DE SANTA FÉ, conforme as quantidades e especificações a seguir, salientando que os itens poderão ser solicitados em 

quantidades variadas durante a vigência do presente termo. 
  
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 

ÁLCOOL EM GEL 70% - Embalagem de 500 gramas 

com válvula PUMP, produto com poder bactericida. 

Limpa e 

UNID 1.536 SUPER VALE R$ 5,99 R$ 9.200,64 

  

  
desinfeta as mãos de forma eficaz, matando 99% das 

bactérias. Testado e aprovado pela ANVISA. 
          

05 

COADOR PARA CAFÉ DE TECIDO: tamanho grande, 

tecido flanelado 100% algodão, cor branca, dimensões 

aproximadas 25 cm de diâmetro e 27 cm de profundidade, 

com aro metálico e cabo de madeira de aproximadamente 

15 cm. 

UNID 409 LOCATELLI R$ 4,80 R$ 1.963,20 

06 

COPOS PLÁSTICOS DESCARTÁVEIS 

TRANSPARENTE - Com capacidade para 50 ml, 

fabricados em material poliestireno atóxico, atendendo à 

norma ABNT 14.865/2002. Caixa contendo 25 pacotes 

com 100 unidades cada. 

CAIXA 425 FONPLAST R$ 59,99 R$ 25.495,75 

10 

ESCOVA SANITÁRIA - Ponta arredondada e cerdas 

flexíveis, com cabo de plástico resistente, ideal para 

higienização de vasos sanitários. 

UNID 338 DALCIN R$ 3,56 R$ 1.203,28 

12 

FÓSFORO LONGO - Embalagem contendo pacote/fardo 

com caixas de fósforo longo, confeccionadas em papel 

resistente e plastificadas (plástico removível), contendo 

palitos com comprimento mínimo de 5 cm. Cada caixa 

deverá conter no mínimo 240 palitos. Produto com 

identificação do fabricante e lote. 

PACOTE 727 GABOARDI R$ 3,39 R$ 2.464,53 

13 

GUARDANAPO DE PAPEL - Folha dupla de alta 

qualidade, com medidas aproximadas de 21 x 22 cm. 

Embalagem contendo 50 unidades, com identificação do 

produto. 

UNID 1.844 PÉROLA R$ 1,39 R$ 2.563,16 

14 

LIMPADOR PERFUMADO DE AMBIENTE 

CONCENTRADO - Com fragrância de Lavanda, 

Algodão, Capim Limão ou Algas Marinhas, produto de 

primeira linha. Embalado em frasco squeeze com no 

mínimo 120 ml, contendo identificação do produto. 

Registro no Ministério 

UNID 1.600 AROMASIL R$ 3,84 R$ 6.144,00 

  
  da Saúde e/ou ANVISA.           

15 

LUSTRA MÓVEIS - : Com fragrância de Jasmim e 

composição química mínima de cera de carnaúba, ceras 

naturais, silicone, solvente e perfume. Embalagem 

contendo no mínimo 200 ml, com identificação do 

produto. Registro no Ministério da Saúde e/ou ANVISA. 

UNID 276 WORKER R$ 4,54 R$ 1.253,04 

25 

RODINHO DE BORRACHA - com cabo de 1,2 metros e 

tamanho P, com no mínimo 30 cm de largura. Fabricado 

com base de produto de primeira linha, com gancho para 

pendurar. 

UNID 285 APOLO R$ 4,93 R$ 1.405,05 

26 

RODINHO DE BORRACHA - com cabo de 1,2 metros e 

tamanho M, com no mínimo 40 cm de largura. Fabricado 

com base de produto de primeira linha, com gancho para 

pendurar. 

UNID 449 APOLO R$ 4,93 R$ 2.213,57 

27 

RODINHO DE BORRACHA; com cabo de 1,2 metros e 

tamanho G, com no mínimo 60 cm de largura. Fabricado 

com base de produto de primeira linha, com gancho para 

pendurar. 

UNID 449 APOLO R$ 7,89 R$ 3.542,61 

28 
RODINHO DE ESPUMA COM BUCHA - com base de 

no mínimo 30 x 9 cm e cabo de 1,2 metros. 
UNID 369 APOLO R$ 7,19 R$ 2.653,11 

29 

SABÃO EM PÓ - com ação sanitizante, ação 

higienizadora que mata 99,9% dos vírus e bactérias 

comprovados, em embalagem de no mínimo 1,600 kg para 

roupas e tecidos brancas e coloridas. Referência de 

qualidade equivalente ou superior às marcas “Omo e 

Brilhante”. Registro ou Notificação na ANVISA. 

UNID 2.608 MR CLEAN R$ 6,79 R$ 17.708,32 

39 

COTONETE - com hastes flexíveis, 100% puro algodão 

em ambas as pontas, embalados em papel resistente com 

sistema picotado. Embalagem contendo 300 unidades. 

UNID 240 CLIN OFF R$ 12,09 R$ 2.901,60 

  

  

46 

ESCOVA DENTAL ADULTA: 

Cabo emborrachado, cerdas de nylon na cor branca com 

pontas coloridas e ultrafinas, com textura macia. 

  

UNID 

  

230 

  

DENTAL K 

  

R$ 1,24 

  

R$ 285,20 

  

47 

ESCOVA DENTAL INFANTIL: 

Cabo emborrachado, cerdas de nylon na cor branca com 

pontas coloridas e ultrafinas, com textura macia. 

  

UNID 

  

230 

  

DENTAL K 

  

R$ 1,20 

  

R$ 276,00 

  

49 

SABÃO EM PÓ - com ação sanitizante, ação 

higienizadora que mata 99,9% dos vírus e bactérias 

comprovados, em embalagem de no mínimo 1,600 kg para 

roupas e tecidos brancas e coloridas. Referência de 

qualidade equivalente ou superior às marcas “Omo e 

Brilhante”. Registro ou Notificação na ANVISA. “COTA 

25% - EXCLUSIVA ME/EPP” 

  

UND 

  

869 

  

MR CLEAN 

  

R$ 6,79 

  

R$ 5.900,51 
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§1º O preço unitário a ser pago é o constante da presente Ata de Registro de Preço conforme proposta apresentada pela empresa vencedora, sendo 

em caso de diversidade de mercadorias, considerados para fins indenizatórios e rescisórios os valores individuais de cada item, bem como, para 

abatimento no preço por devolução de mercadorias. 

  

§2º O valor total da presente ata de registro de preços é de R$ 87.173,57 (oitenta e sete mil, cento e setenta e três Reais e cinquenta e sete 

centavos), conforme proposta apresentada pela Contratada. 

  

§3º Para atendimento da demanda administrativa, os produtos deverão observar os seguintes requisitos mínimos: 

· serem novos, de primeira linha e de boa qualidade; 

· atender integralmente às especificações técnicas constantes no Termo de Referência; 

· possuir padrões adequados de desempenho, resistência e durabilidade; 

· apresentar embalagem íntegra, lacrada e sem avarias; 

· conter identificação do fabricante, lote, validade e composição; 

· possuir registro ou notificação junto à ANVISA e demais órgãos competentes, quando exigido; 

· atender às normas da ABNT, Ministério da Saúde e legislação sanitária aplicável; 

· ser entregues em perfeitas condições de uso e consumo; 

· possuir prazo de validade compatível com a utilização pela Administração; 

  

· permitir adequada utilização nos ambientes escolares, unidades de saúde e repartições públicas. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO: O fornecimento do 

objeto será de forma parcelada, de acordo com as solicitações da Secretaria demandante, no prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis, contados do dia 

seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente. 

§1º As entregas deverão ser feitas na Secretaria demandante, identificada na solicitação do item, no município de Santa Fé, Estado do Paraná, de 

segunda a sexta-feira no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h30min às 17h00min. 

§2º Quaisquer despesas inerentes à entrega/execução do objeto no local indicado são de responsabilidade e custeamento da empresa fornecedora não 

devendo ser repassado ao Município nenhum ônus. 

§3º Todos os investimentos necessários ao cumprimento do objeto correrão por conta da contratada, a qual deverá ainda fornecer ou disponibilizar 

todos os equipamentos e insumos necessários à entrega/execução do objeto desta licitação. 

§4º A contratada ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato de 

recebimento não importará sua aceitação. 

§5º O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da compatibilidade com as especificações do Edital e de seus Anexos, 

no que se refere à quantidade e qualidade. 

§6º A contratada deve cumprir com os prazos, os requisitos mínimos, as especificações técnicas e os parâmetros de qualidade e eficiência constantes 

do Edital e seus anexos, e ainda atender toda e qualquer norma Federal, Estadual e Municipal, necessárias ao cumprimento do objeto licitado. 

§7º O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 

administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei Federal 

14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, SUPERVISÃO E CONTROLE DE 
EXECUÇÃO DO PRESENTE TERMO: O fiscal e gestor da presenta contratação são indicados pelo CONTRATANTE, dentre os servidores 

capacitados para exercerem essas funções. 

§1º Caberá a gestão do contrato a servidora: Lourdes Mendes Arantes Lemos, matrícula nº 201427 a quem compete as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas nesta Ata e ainda: 

coordenar, integrar e supervisionar as atividades de fiscalização técnica e administrativa, bem como gerir a execução contratual sob o aspecto 

gerencial; 

a) acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

b) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

c) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de aceite de cumprimento de obrigações; 

d) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 

e) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

f) enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

§2º Caberá a fiscalização do contrato aos servidores: Carlos Eduardo Teixeira, matrícula nº 201592; Marcia Cristina Santos da Silva matrícula nº 

201692; José Marcos Alves dos Santos, matrícula nº 401599; Camila Fernanda Zanelli do Rozário, matrícula nº 401635; Dalvan Tadeu Dourado, 

matrícula nº 201414; Carlos Enéias Ferreira da Silva, matrícula nº 200432; Sonia Aparecida Bertholino, matrícula nº 201303; Maria Bianca Moreira 

Rosa, matrícula nº 201708; Janaina Aparecida Ferreira da Silva, matrícula nº 201668; Adelaine Pereira Longas, matrícula n. 201135 – Escola 

Municipal Jardim Primavera; Silvia Aparecida Minanti, matrícula n. 200944– Escola Municipal 09 de Dezembro; Elis Regina Valoto Medeiros, 

matrícula n. 200706 – CMEI Ivone Malavazi; Andreia Cristiane Siqueira, matrícula 

n. 201228 – CMEI Pedro Machado; Ângela Peron Zacarias, matrícula n. 201016 – CMEI Marly Batista Azevedo; Francielli Roberta Boian, 

matrícula n 201711, cada qual no âmbito de sua respectiva Secretaria/Departamento/Diretoria Municipal, aos quais competem as ações necessárias 

ao fiel cumprimento das condições estipuladas nesta Ata e ainda: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto quanto aos seus aspectos técnicos e administrativos, especialmente no que se refere à qualidade, 

quantidade, conformidade, prazos, especificações e modo de execução, de acordo com o Termo de Referência, o contrato, seus anexos e a proposta 

da contratada, bem como ao cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e contratuais, de acordo com a natureza do objeto; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
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c) Identificada qualquer inexatidão, irregularidade, desconformidade ou inexecução parcial do objeto, o Fiscal deverá registrar a ocorrência e 

promover a notificação técnica da contratada, indicando de forma clara as correções necessárias e fixando prazo para a sua regularização; 

d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. 

§3º A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade 

verificada durante a execução desta Ata. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: são 
obrigações e responsabilidades das partes. 

§1º São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 
I Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

II Assegurar o livre acesso à área onde serão entregues os produtos solicitados. 

III Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a contratada possa executar o objeto dentro das condições exigidas neste termo; 

IV Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao material solicitado, observados os procedimentos do Sistema de 

Registro de Preços; 

V Encaminhar a nota de empenho para a contratada; 

VI Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no presente termo; 

VII Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a 

mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos estabelecidos; 

VIII Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as 

falhas e solicitando as medidas corretivas; 

IX Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações descritas no respectivo item; 

  

X Observar para que durante a vigência da Ata sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XI Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

XII Publicar o extrato da Ata e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial do Município; 

XIII Controlar e acompanhar toda a execução do objeto contratado. 

  

§2º São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 
I Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 

II Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital e seus anexos, em consonância com a proposta apresentada e 

com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 

III Entregar os produtos em suas respectivas caixas originais, embalados e lacrados, sem avarias; 

IV Os produtos que forem recusados por não atender as especificações contidas no Termo de Referência serão devolvidos, devendo o fornecedor 

substituir o produto no prazo máximo de até 03 (três) dias uteis, sem custos para o município; 

V Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produto; 

VI Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela 

Administração, sem qualquer ônus adicional; 

VII Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da Ata de Registro de Preços; 

VIII Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

IX Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos 

de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do objeto; 

X Cumprir com as obrigações previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, 

pertinentes à execução do objeto contratado; 

XI Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a contratada, responderá inteira e solidariamente pela 

qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem 

vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

XII Manter endereço eletrônico (e-mail) e telefone válidos para fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; 

comunicando, imediatamente, ao Contratante em caso de alteração; 

XIII Informar ao Fiscal do Contrato, a ocorrência de qualquer anormalidade, que cause danos na entrega do produto prestando os esclarecimentos 

necessários; 

XIV Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus empregados no cumprimento das obrigações 

contraídas; 

XV Arcar com as despesas decorrentes da não-observância das condições constantes no Termo de Referência e do Edital de Licitação, bem como de 

infrações praticadas por seus funcionários; 

XVI Submeter-se a todas as normas e condições do Termo de Referência, do Edital e seus anexos, independente da transcrição; 

XVII Entregar os produtos acompanhados de nota fiscal discriminando-os, de acordo com as suas especificações técnicas. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO: As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta do orçamento das seguintes unidades 

orçamentárias do Município de Santa Fé – PR. 

10.001.04.122.0002.2.101.3.3.90.30.00.00; 

11.001.04.122.0002.2.114.3.3.90.30.00.00 

13.001.04.124.0003.2.131.3.3.90.30.00.00; 

14.001.02.062.0002.2.141.3.3.90.30.00.00 

16.001.04.122.0002.2.118.3.3.90.30.00.00; 

17.001.04.123.0002.2.171.3.3.90.30.00.00 

18.001.10.122.0016.2.181.3.3.90.30.00.00; 

19.002.12.361.0010.2.245.3.3.90.30.00.00 

21.001.08.122.0017.2.215.3.3.90.30.00.00; 

22.001.04.122.0002.2.223.3.3.90.30.00.00 

22.003.26.782.0007.2.234.3.3.90.30.00.00; 
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23.001.04.122.0002.2.235.3.3.90.30.00.00 

24.001.04.122.0002.2.407.3.3.90.30.00.00; 

26.001.04.122.0002.2.121.3.3.90.30.00.00 

27.001.04.122.0002.2.126.3.3.90.30.00.00 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS VALORES, DO PAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO 
CONTRATUAL: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância correspondente as solicitações expedidas pelo setor competente, 

após a entrega/execução do objeto, desde que cumpridas as disposições aqui definidas. 

§1º O preço deverá ser fixo, em reais, equivalente ao de mercado, bem como, estar nele incluso todas as despesas, sem quaisquer ônus para a 

Administração Pública, tais como impostos, equipamentos, tributos e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

§2º O pagamento será efetuado após a regular liquidação da despesa, sua inclusão na fila da ordem cronológica de pagamentos e a verificação da 

disponibilidade financeira por fonte de recursos, observado o fluxo institucional de pagamento e os registros correspondentes no SIAFIC. 

§3º Observadas as condições previstas no item anterior, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contado da data 

em que a liquidação for posicionada na ordem cronológica de pagamentos, e não da mera conclusão da fase de liquidação, ressalvadas as hipóteses 

legais de suspensão ou postergação do pagamento. 

§4º O pagamento será realizado exclusivamente por ordem bancária, mediante crédito em conta corrente de titularidade do contratado, indicada 

formalmente no processo administrativo, por meio do gerenciador bancário da Tesouraria, observadas as regras operacionais e de segurança adotadas 

pelo Município. 

§5º Quando aplicável, as retenções tributárias previstas na legislação vigente deverão ser apuradas e destacadas na fase de liquidação da despesa, 

refletindo-se no valor líquido a ser pago, cabendo à Tesouraria apenas a execução do pagamento do valor já liquidado. 

§6º Independentemente dos percentuais eventualmente indicados na proposta ou planilha de custos, serão observados, para fins de retenção, os 

percentuais e critérios estabelecidos na legislação tributária vigente à época da liquidação. 

§7º O contratado optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenção dos tributos abrangidos por 

aquele regime, desde que comprove regularmente sua condição, por meio de documento oficial válido. 

§8º A comprovação de que trata o item anterior deverá ser apresentada previamente à liquidação da despesa, cabendo ao Gestor e Fiscal do Contrato 

verificar a regularidade da documentação. 

§9º Na ausência de comprovação válida do enquadramento no Simples Nacional, aplicar-se-ão as retenções tributárias cabíveis, nos termos da 

legislação vigente. 

§10º Na eventualidade de aplicação de multas, estas serão automaticamente descontadas do pagamento a que fizer jus ao Contratado. 

§11º A Nota Fiscal só será liberada quando o objeto entregue estiver em total conformidade com as especificações do Edital. 

§12º Não será concedida antecipação de pagamento de créditos em qualquer hipótese ou justificativa. 

§13º Do reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro: 

a) O valor registrado poderá ser reajustado em sua data base, a qual compreende a data da proposta apresentada pela contratada, pela variação do 

IPCA dos últimos 12 (doze) meses, conforme negociação entre as partes, desde que haja a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços. 

b) O valor poderá ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor, com vistas à manutenção do equilíbrio contratual, na forma do artigo 124, 

Inciso II, da alínea “d”, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

c) As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, de consequências 

incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato. Estabelece-se que a falta de planejamento e 

assemelhados não configuram fatos imprevisíveis. 
d) O reajuste deverá observar o intervalo mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, e deverá ser formulado durante a vigência 

da Ata de Registro de Preço e/ou Contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do artigo 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente 
Ata de Registro de Preço terá validade por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação no órgão oficial, podendo ser prorrogada por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, bem como, poderão ser renovados os quantitativos, até o limite do quantitativo original, ou 

ainda, a critério da Administração Municipal, celebrar Contrato do saldo remanescente, nos termos do Regulamento Municipal do Sistema de 

Registro de Preços – SRP e da Lei Federal 14.133/2021. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do Regulamento Municipal do Sistema de Registro de Preços – SRP, fica vedado efetuar acréscimos, nos 

termos do Artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021, nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS IRREGULARIDADES: A CONTRATADA poderá ser 

responsabilizada pelas infrações previstas nos Artigos 155 e seguintes da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e 

contratar com o Município de Santa Fé e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fulcro no Título IV - 

Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas, conforme Artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo que o 

descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderão ainda acarretar a aplicação de 

multas por inadimplemento parcial ou total do objeto contratado, bem como sua rescisão, observados o contraditório e a ampla defesa. 

§1º Caso a Contratada, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas infracionais previstas no Art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, 

observado o devido processo administrativo sancionatório e as disposições do regulamento próprio, ficará sujeito (a) às sanções previstas no Art. 156 

da Lei nº 14.133/2021. 

§2º Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021, a autoridade competente poderá: 

a) Aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) 

  

do valor total da Contratação; 

b) Determinar a rescisão unilateral do ajuste. 

§3º O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa de mora, que será aplicada nos seguintes percentuais, 

tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com atraso: 

a) 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

b) 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto) dia; 

c) 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do 16º (décimo sexto) até o 30º (trigésimo) dia; 

d) Findo o prazo da alínea anterior, será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos limites fixados na alínea “a” do §2º. 

§4º As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de 

advertência. 
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§5º Sem prejuízo das sanções previstas neste Termo, os atos lesivos à administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 

12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE: A CONTRATADA 
responderá perante o CONTRATANTE por todos e quaisquer prejuízos de que for responsável em razão da assinatura da Ata de Registro de Preços 

por infringência das disposições regulamentares. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As multas legais e as previstas nesta Ata não eximem a Contratada, ainda, da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que venha a acarretar ao contratante. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: A inexecução total ou parcial do objeto 

contratado ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII, a partir do Art. 

137 da Lei Federal nº 14.133/2021, nos seguintes modos: 

I determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

III determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§1º Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

  

I não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

III alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o objeto contratado; 

IV decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do objeto contratado; 

VI razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, com base na conveniência e oportunidade. 

§2º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de 

extinguir a Ata de Registro de Preços a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

§3º Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal 

prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

§4º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ENCARGOS: As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução desta Ata ficarão a cargo da CONTRATADA, bem como a correta aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à 

medicina do trabalho. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO: A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste termo, somente se reputará 

válida se tomada nos termos da Lei Federal 14.133/2021 e expressamente em aditivo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na 

legislação brasileira, dentre elas: a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos; e para a 

execução deste contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou 

se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

  

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS: Esta Ata rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do 

direito. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE providenciará a 

publicação deste Termo no Diário Oficial do Município de Santa Fé e no Portal de Transparência em seu sítio santafe.pr.gov.br nos termos do art. 

174 da Lei Federal 14.133/2021, para fins de garantia a ampla publicidade. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Fé – PR., com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas desta Ata. 

  

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam a presente em 02 (duas) vias de igual teor e valor, na presença de duas 

testemunhas. 

  

Santa Fé, 23 de setembro de 2026. 

  

Contratante: 

MUNICÍPIO DE SANTA FÉ 
  

Contratada: 

COMERCIAL BEIRA RIO LTDA 
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Gestor: 

Nome: 

LOURDES MENDES ARANTES LEMOS 
CPF/MF: 022.006.239-09 

  

Fiscal: 

Nome: 

FRANCIELLI ROBERTA BOIAN  
CPF/MF: 033.071.889-41 

  

Fiscal: 

Nome: 

CARLOS EDUARDO TEIXEIRA  
CPF/MF: 112.422.049-62 

  

Fiscal: 

Nome: 

MARCIA CRISTINA SANTOS DA SILVA 
CPF/MF: 040.227.519-59 

  

Fiscal: 

Nome: 

JOSÉ MARCOS ALVES DOS SANTOS 
CPF/MF: 852.301.389-04 

  

Fiscal:  

Nome: 

CAMILA FERNANDA ZANELLI DO ROZÁRIO 
CPF/MF: 053.098.101-70 

  

Fiscal: 

Nome: 

DALVAN TADEU DOURADO  
CPF/MF: 066.106.989-37 

  

Fiscal:  

Nome: 

CARLOS ENÉIAS FERREIRA DA SILVA  
CPF/MF: 576.393.969-72 

  

Fiscal: 

Nome: 

SONIA APARECIDA BERTHOLINO 

CPF/MF: 055.178.919-00 

  

Fiscal: 

Nome: 

MARIA BIANCA MOREIRA ROSA 
CPF/MF: 122.328.219-86 

  

Fiscal:  

Nome: 

JANAINA APARECIDA FERREIRA DA SILVA 
CPF/MF: 081.186.819-20 

  

Fiscal: 

Nome: 

ÂNGELA PERON ZACARIAS  
CPF/MF: 278.325.128-06 

  

Fiscal: 

Nome: 

ADELAINE PEREIRA LONGAS  
CPF/MF: 055.592.449-10 

  

Fiscal: 

Nome: 

ELIS REGINA VALOTO MEDEIROS 
CPF/MF: 032.622.859-43 

  

Fiscal: 

Nome: 

SILVIA APARECIDA MINANTI  
CPF/MF: 023.743.199-89  
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Fiscal: 

Nome: 

ANDREIA CRISTIANE SIQUEIRA  
CPF/MF: 995.463.379-00 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1 

Nome:  

CPF/MF: 

  

2 

Nome: 

CPF/MF: 

Publicado por: 
Janaina Aparecida Ferreira da Silva 

Código Identificador:893294F6 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES 

 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

E D I T A L N . º 1 4 . 0 0 1 / 2 0 2 6 R E S U L T A D O F I N A L E C L A S S I F I C A Ç Ã O 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR ULYSSES – PR 

EDITAL N.º 14.001/2026 

RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 
O Prefeito do Município de Doutor Ulysses, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e com as demais normas 

infraconstitucionais atinentes à matéria, TORNA PÚBLICO o Resultado final e classificação do Processo Seletivo Público n.º 001/2026, nos seguintes termos. 

Art. 1° Fica divulgado por intermédio do presente edital, o Resultado Final e Classificação do Processo Seletivo Público do Município de Doutor Ulysses, Estado do Paraná, na seguinte ordem: 

I. O ANEXO I dispõe do Resultado Final e Classificação, dos candidatos inscritos para concorrer as vagas destinadas à Pessoa com Deficiência (PcD), conforme os critérios estabelecidos no item 14. 

II. O ANEXO II dispõe do Resultado Final e Classificação, dos candidatos inscritos para concorrer as vagas destinadas a Ampla Concorrência (AC), conforme os critérios estabelecidos no item 14. 

Art. 2º Comunicamos que a partir das 0h do dia 01/10/2026 às 23h59min do dia 05/10/2026, observado o horário oficial de Brasília - DF, o candidato interessado em interpor recurso contra o Resultado Final e 

Classificação, deverá acessar a “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

Art. 3° O candidato poderá consultar individualmente seu desempenho na “Área do Candidato”, a partir do dia 30/09/2026, observado o horário oficial de Brasília/DF. 

  

Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Doutor Ulysses (PR), 30 de setembro de 2026. 

  

ESEQUIEL BESTEL JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

  
ANEXO I DO EDITAL N.º 14.001/2026 - RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO (PcD) 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - SETE QUEDAS 

INSCRIÇÃO NOME NASC. LPO CG CE PT NOTA FINAL POSIÇÃO RESULTADO MODALIDADE 

0041930 GEOVANA APARECIDA DOS SANTOS 03/08/2002 16,00 18,00 57,00 8,56 99,56 1º Aprovado PcD - Pessoa com Deficiência 

  
ANEXO II DO EDITAL N.º 14.001/2026 - RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO (AC) 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - CARAGUATÁ 

INSCRIÇÃO NOME NASC. LPO CG CE PT NOTA FINAL POSIÇÃO RESULTADO MODALIDADE 

0041802 CLEVERSON JUNIOR DA ROSA 10/12/1994 14,00 20,00 60,00 10,00 104,00 1º Aprovado Ampla Concorrência 

0041868 ERIK RENA FERREIRA DA CRUZ 10/01/2001 12,00 20,00 54,00 7,81 93,81 2º Aprovado Ampla Concorrência 

0041803 ERIKA WELCHE DOS SANTOS 16/03/1995 10,00 16,00 54,00 12,00 92,00 3º Aprovado Ampla Concorrência 

0041893 CAMILA FERNANDA KOCK 21/02/2000 10,00 18,00 54,00 9,50 91,50 4º Aprovado Ampla Concorrência 

0041853 VIVIANI APARECIDA ARAÚJO CARVALHO 15/08/1983 12,00 18,00 51,00 3,50 84,50 5º Classificado Ampla Concorrência 

0041810 EMANUELY VITÓRIA KOCK WUELCHE 15/12/2006 14,00 14,00 48,00 4,00 80,00 6º Classificado Ampla Concorrência 

0041869 CIMELK PRODOSSIMO DA CRUZ 19/09/2004 16,00 18,00 42,00 4,00 80,00 7º Classificado Ampla Concorrência 

0041939 MARIA DE JEUS DE PAULA FITZ 02/09/1986 12,00 12,00 45,00 7,42 76,42 8º Classificado Ampla Concorrência 

0041854 JOILSON LIMA DE FARIAS 29/08/1989 6,00 16,00 51,00 - 73,00 9º Classificado Ampla Concorrência 

0042001 WAGNER CARVALHO 22/08/1978 12,00 16,00 39,00 - 67,00 10º Classificado Ampla Concorrência 

0041981 NICOLE EDUARDA CHAMBERLAIN 11/09/2005 10,00 14,00 42,00 - 66,00 11º Classificado Ampla Concorrência 

0041850 JÉSSICA MAYARA TIBLIER RAAB 09/10/1999 14,00 12,00 36,00 1,50 63,50 12º Classificado Ampla Concorrência 

0041935 CAROLLINY MATOS PAIVA 28/09/1998 10,00 14,00 36,00 - 60,00 13º Classificado Ampla Concorrência 

0041912 JENNIFER DESPLANCHES 23/11/2004 12,00 10,00 36,00 - 58,00 14º Classificado Ampla Concorrência 

0041970 CAMILA ESTEFANE DELBONE FERREIRA 22/08/1999 10,00 8,00 39,00 - 57,00 15º Classificado Ampla Concorrência 

0041865 MARILZA MONTEIRO DOS SANTOS FARIAS 08/10/1993 6,00 14,00 36,00 - 56,00 16º Classificado Ampla Concorrência 

0042006 MARINES DESPLANCHES KOCK 05/04/1976 8,00 16,00 27,00 - 51,00 17º Classificado Ampla Concorrência 

0041883 NOEMI ROSNER CAVALHEIRO 27/04/1992 8,00 12,00 30,00 - 50,00 18º Classificado Ampla Concorrência 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - CERRADO 

INSCRIÇÃO NOME NASC. LPO CG CE PT NOTA FINAL POSIÇÃO RESULTADO MODALIDADE 

0041855 TAFNES DA SILVA HALPES DOS SANTOS 18/01/2003 14,00 20,00 57,00 8,00 99,00 1º Aprovado Ampla Concorrência 

0041878 GISELE MARTINS DOS SANTOS 13/12/1996 16,00 20,00 51,00 7,97 94,97 2º Aprovado Ampla Concorrência 
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0041922 JAMILE PINA DE OLIVEIRA 30/11/2000 14,00 20,00 51,00 9,46 94,46 3º Aprovado Ampla Concorrência 

0041807 SAMILLY ANDRADE DA ROSA 30/01/2007 12,00 18,00 57,00 4,00 91,00 4º Aprovado Ampla Concorrência 

0041801 JAYANE CRISTINA MONTEIRO 14/08/1998 8,00 20,00 54,00 6,02 88,02 5º Aprovado Ampla Concorrência 

0041892 CLEUZIANE DESPLANCHES HOFFMAN 13/05/1997 16,00 16,00 48,00 4,00 84,00 6º Aprovado Ampla Concorrência 

0041953 TATIELE DOS SANTOS MOREIRA 03/11/1994 10,00 12,00 51,00 9,00 82,00 7º Classificado Ampla Concorrência 

0041844 ROTIELI DE FATIMA NAIZER MACHADO 02/03/1989 14,00 14,00 45,00 9,00 82,00 8º Classificado Ampla Concorrência 

0041995 EVANDRO DE SOUZA ALPES 20/10/2006 12,00 14,00 48,00 4,00 78,00 9º Classificado Ampla Concorrência 

0041960 ANGÉLICA PINA DE OLIVEIRA MATOS 15/02/1993 10,00 12,00 48,00 6,00 76,00 10º Classificado Ampla Concorrência 

  
ANEXO II DO EDITAL N.º 14.001/2026 - RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO (AC) 

0041997 VITOR GABRIEL BLUM 28/12/1999 8,00 14,00 48,00 4,00 74,00 11º Classificado Ampla Concorrência 

0041972 TÂNIA CRISTINA JORGE RIBEIRO DE ALMEIDA 18/11/1977 12,00 14,00 36,00 10,00 72,00 12º Classificado Ampla Concorrência 

0041992 SONIA DE SOUZA 07/12/1984 10,00 12,00 45,00 4,00 71,00 13º Classificado Ampla Concorrência 

0042003 ROSINIR HARPES DE ANDRADE 22/09/1978 8,00 20,00 39,00 4,00 71,00 14º Classificado Ampla Concorrência 

0041894 SINTIA ESMARI VIDAL DE CRISTO 14/02/1991 10,00 12,00 45,00 0,50 67,50 15º Classificado Ampla Concorrência 

0041880 GIOVANI MARTINS DOS SANTOS 24/10/2002 10,00 14,00 39,00 4,00 67,00 16º Classificado Ampla Concorrência 

0041805 JOSMIR BATISTA DOS SANTOS 27/06/1985 8,00 16,00 42,00 - 66,00 17º Classificado Ampla Concorrência 

0042013 MILLENA AURORA DE MATOS PAULA 20/11/1999 10,00 10,00 42,00 - 62,00 18º Classificado Ampla Concorrência 

0041819 DANIELE ROSA PARANHO 11/04/1995 8,00 14,00 39,00 0,50 61,50 19º Classificado Ampla Concorrência 

0041982 FATIMA DA SILVA SCHEFFER 01/08/1997 10,00 12,00 39,00 - 61,00 20º Classificado Ampla Concorrência 

0042005 ISAC KAPP 29/04/1992 12,00 16,00 33,00 - 61,00 21º Classificado Ampla Concorrência 

0041979 JANETE RODRIGUES HOFFMAN 24/02/2004 8,00 10,00 42,00 0,50 60,50 22º Classificado Ampla Concorrência 

0041999 CLEUSANE DE ANDRADE BRAINE 28/02/2002 6,00 8,00 45,00 1,00 60,00 23º Classificado Ampla Concorrência 

0041994 VALDINEIA CHAMBERLAIN 30/07/2000 4,00 14,00 42,00 - 60,00 24º Classificado Ampla Concorrência 

0041909 ALLISON MICAEL DA SILVA SCHELEIDER 03/02/2007 10,00 10,00 39,00 - 59,00 25º Classificado Ampla Concorrência 

0041951 AMAURI DE MATOS 03/03/1986 4,00 12,00 42,00 - 58,00 26º Classificado Ampla Concorrência 

0041902 ALESSANDRA SANTOS DE PAULA 28/03/2001 10,00 12,00 36,00 - 58,00 27º Classificado Ampla Concorrência 

0041815 ANA BEATRIZ BODI 05/12/2003 10,00 14,00 33,00 0,50 57,50 28º Classificado Ampla Concorrência 

0041895 IVANIELE CORDEIRO DE ANDRADE 04/11/2003 6,00 6,00 42,00 - 54,00 29º Classificado Ampla Concorrência 

0041966 JAMILY FATIMA ANTUNES DE SOUZA 28/11/2006 8,00 10,00 36,00 - 54,00 30º Classificado Ampla Concorrência 

0041944 ALAIS ANTUNES DE SOUZA 06/03/1997 6,00 8,00 39,00 - 53,00 31º Classificado Ampla Concorrência 

0041938 DHYOVANA MILENA MOREIRA 27/12/2006 10,00 12,00 30,00 1,00 53,00 32º Classificado Ampla Concorrência 

0041973 SARA LAIS WUCHER DOS SANTOS 25/05/2002 6,00 10,00 36,00 - 52,00 33º Classificado Ampla Concorrência 

0041876 KARINA MACHADO 21/06/2001 8,00 10,00 33,00 1,00 52,00 34º Classificado Ampla Concorrência 

0041949 EVELYN DA SILVA MONTEIRO 31/07/2005 10,00 8,00 33,00 - 51,00 35º Classificado Ampla Concorrência 

0041993 GILMARA CORREA DE MORAES 29/12/2004 14,00 10,00 27,00 - 51,00 36º Classificado Ampla Concorrência 

0041809 RAQUEL RHAYSSA RAAB 17/02/1995 8,00 12,00 30,00 - 50,00 37º Classificado Ampla Concorrência 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - SETE QUEDAS 

INSCRIÇÃO NOME NASC. LPO CG CE PT NOTA FINAL POSIÇÃO RESULTADO MODALIDADE 

0041930 GEOVANA APARECIDA DOS SANTOS 03/08/2002 16,00 18,00 57,00 8,56 99,56 1º Aprovado PcD - Pessoa com Deficiência 

0041906 JOSIANE DA GUIA GELIET DE MATOS 04/05/1993 16,00 20,00 54,00 8,39 98,39 2º Aprovado Ampla Concorrência 

0041867 GISELE APARECIDA BORBA 07/10/1991 14,00 16,00 54,00 4,00 88,00 3º Aprovado Ampla Concorrência 

  
ANEXO II DO EDITAL N.º 14.001/2026 - RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO (AC) 

0041887 ANGELICA DE FATIMA TRIZOTI 03/11/1999 20,00 12,00 42,00 6,15 80,15 4º Aprovado Ampla Concorrência 

0041980 ROZELAINE DE FÁTIMA DE MATOS TIBLIER 14/01/1991 8,00 16,00 45,00 9,50 78,50 5º Aprovado Ampla Concorrência 

0041969 LEILA CHAMBERLAIN 07/05/2002 12,00 16,00 42,00 7,11 77,11 6º Classificado Ampla Concorrência 

0041851 TATIANE DOS SANTOS MELO DE MATTOS 26/02/2000 10,00 16,00 45,00 5,63 76,63 7º Classificado Ampla Concorrência 

0041837 HELOISA DOS SANTOS FERREIRA 24/01/2005 12,00 14,00 48,00 - 74,00 8º Classificado Ampla Concorrência 

0042000 JULIA LETICIA GELIET LEAL 12/10/1999 12,00 14,00 39,00 - 65,00 9º Classificado Ampla Concorrência 

0041913 MARIO DOS SANTOS PADILHA 30/08/1999 6,00 14,00 42,00 2,00 64,00 10º Classificado Ampla Concorrência 

0041900 JUCELIA DA APARECIDA DE OLIVERIA 11/10/1986 14,00 12,00 36,00 - 62,00 11º Classificado Ampla Concorrência 

0041856 DIANA MIRELA TRIZOTI 28/12/2003 8,00 10,00 39,00 1,00 58,00 12º Classificado Ampla Concorrência 

0041835 ANDRIELE APARECIDA WOLCHER 30/09/2005 4,00 14,00 33,00 0,50 51,50 13º Classificado Ampla Concorrência 

4 - AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS - DOUTOR ULYSSES 

INSCRIÇÃO NOME NASC. LPO CG CE PT NOTA FINAL POSIÇÃO RESULTADO MODALIDADE 

0041800 BRUNO DE PAULA DE MATOS 19/02/1995 12,00 18,00 57,00 4,00 91,00 1º Aprovado Ampla Concorrência 

0041983 PRISCILA DE BARROS ALEXANDRE 18/03/1990 16,00 14,00 51,00 9,50 90,50 2º Aprovado Ampla Concorrência 

0041910 MICHELE DA SILVA MONTEIRO 19/06/1985 12,00 20,00 57,00 - 89,00 3º Aprovado Ampla Concorrência 

0041812 FRANCIELY FATIMA HARPP 23/01/1996 12,00 16,00 54,00 5,50 87,50 4º Classificado Ampla Concorrência 
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0042007 ANDIARO CUNHA BACELAR 13/09/1986 18,00 16,00 48,00 - 82,00 5º Classificado Ampla Concorrência 

0041962 KENEDY BODI RAMOS 21/07/2005 16,00 14,00 48,00 3,50 81,50 6º Classificado Ampla Concorrência 

0041806 ELIANE DE ANDRADE CORDEIRO 11/09/1997 10,00 12,00 57,00 - 79,00 7º Classificado Ampla Concorrência 

0041857 CINTIA NAIARA DESPLANCHES 30/11/2004 10,00 14,00 54,00 - 78,00 8º Classificado Ampla Concorrência 

0042014 KERLY CRISTINA VALENTE DOS SANTOS 07/07/2000 14,00 16,00 48,00 - 78,00 9º Classificado Ampla Concorrência 

0041947 RAQUELI LEAL CHAMBERLAIN 04/07/2008 8,00 18,00 51,00 - 77,00 10º Classificado Ampla Concorrência 

0041925 BRUNO BOARD 18/11/1989 10,00 12,00 51,00 3,00 76,00 11º Classificado Ampla Concorrência 

0041928 LUANA VITORIA APARECIDA SILVA DEBASTIANI 15/05/1981 10,00 14,00 48,00 4,00 76,00 12º Classificado Ampla Concorrência 

0041905 VANESSA NAYARA DE OLIVEIRA 27/07/2000 6,00 18,00 48,00 2,50 74,50 13º Classificado Ampla Concorrência 

0041841 ARISLENE DE MELO FREITAS DOS SANTOS 25/06/1999 10,00 14,00 45,00 5,17 74,17 14º Classificado Ampla Concorrência 

0041946 JHENNIFFER JAMILY SOUZA MELO 19/07/2006 10,00 18,00 45,00 0,00 73,00 15º Classificado Ampla Concorrência 

0041863 ROSELI BRAZ DA SILVA 12/02/1979 8,00 14,00 48,00 - 70,00 16º Classificado Ampla Concorrência 

0041974 GENILSON FELEX DA SILVA 07/08/1982 4,00 18,00 48,00 - 70,00 17º Classificado Ampla Concorrência 

0041921 NATHANE DE FÁTIMA VON DER OSTEN HILLMANN 20/10/2000 10,00 12,00 45,00 1,00 68,00 18º Classificado Ampla Concorrência 

0041956 EZEQUIELE DE SOUZA SANTOS 10/12/2001 10,00 14,00 42,00 - 66,00 19º Classificado Ampla Concorrência 

0041924 FERNANDA ALVES DA SILVA 17/09/2006 6,00 14,00 45,00 - 65,00 20º Classificado Ampla Concorrência 

  
ANEXO II DO EDITAL N.º 14.001/2026 - RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO (AC) 

0041986 FABIOLA REGINA DA SILVA 08/10/2004 10,00 12,00 42,00 - 64,00 21º Classificado Ampla Concorrência 

0042015 GENEIS MONTEIRO 28/05/1973 6,00 16,00 42,00 - 64,00 22º Classificado Ampla Concorrência 

0041919 DOUGLAS RENAN HILLMANN 21/02/1997 8,00 12,00 39,00 - 59,00 23º Classificado Ampla Concorrência 

0041985 HEVELIN CORDEIRO CASAGRANDE OLIVEIRA 03/10/2002 8,00 10,00 36,00 4,84 58,84 24º Classificado Ampla Concorrência 

0041929 APARECIDO EDUARDO DOMINGUES 28/10/1978 8,00 12,00 33,00 5,01 58,01 25º Classificado Ampla Concorrência 

0041843 MATEUS EDVALDO ROSA FERREIRA 07/08/2002 10,00 8,00 36,00 - 54,00 26º Classificado Ampla Concorrência 

 

Publicado por: 
Isac Kapp 

Código Identificador:C5D48B9A 
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